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1 INTRODUÇÃO 

A sociedade brasileira experimentou significativo desenvolvimento econômico nos 

últimos 20 anos, em consequência, o país passou por importantes mudanças em 

sua estrutura socioeconômica. Uma série de políticas sociais foi implantada no Brasil 

com o objetivo de melhorar as condições sociais e econômicas das camadas mais 

marginalizadas da população.  

É quando a sociedade brasileira experimenta um movimento social ascendente dos 

indivíduos das classes sociais mais baixas em direção ao que agora se chama “nova 

classe média”. Contudo, embora o Índice de Desenvolvimento Humano tenha 

avançado de um „muito baixo‟ (IDH = 0,493) em 1991 para um „alto‟ (IDH = 0,744) 

em 2014, o Brasil ainda ocupa a 79ª posição no ranking do IDH do PNUD (Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento, 2014). Isto significa a persistência de 

uma série de problemas tais como a criminalidade, o déficit habitacional, a 

insuficiente rede de saneamento básico e o alcance e a efetividade dos sistemas 

públicos de saúde e educação (DACOSTA, 2009). 

Neste contexto, observa-se um número elevado de políticas públicas e iniciativas da 

sociedade civil voltadas ao enfrentamento dos problemas relacionados à 

desigualdade e a exclusão social. Em meio a uma diversidade de origens, 

características estruturantes e objetivos, muitas destas ações adotam o esporte 

(entendido aqui em um sentido amplo do termo) como conteúdo ou meio para 

educar crianças e jovens, baseados na crença do seu potencial para influenciar e/ou 

promover valores, atitudes e comportamentos, ou mesmo para promover inclusão 

social (CASTRO; SOUZA, 2011; GUEDES, 2006; MELO, 2005; STIGGER, 

THOMASSIM, 2013; VIANNA; LOVISOLO, 2009; ZALUAR, 1994). Deve ser 

observado, porém, que esta tendência não é uma singularidade brasileira, sendo 

presente mutatis umtandis no contexto internacional (BAILEY, 2005; SANDFORD et 

al., 2008; STEGMAN; JANSSENS, 2004). 

A crença em um elo entre o engajamento no esporte e um desenvolvimento positivo 

do indivíduo que o pratica pode ser rastreada ao longo da história. Por exemplo, a 

noção de "mens sana in corpore sano" foi predominante nas civilizações grega e 

romana, enquanto que a filosofia do cristianismo muscular, com seu foco no esporte 

como a construção do caráter, era muito evidente no Reino Unido do século XIX 

(LOLAND, 1995). A persistência dessa relação é que leva DaCosta (2009, p. 25) 

propor a compreensão do esporte como uma “metalinguagem axiológica”. 
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Segundo Steenberger e Tamboer (1998) a compreensão do caráter educativo do 

esporte está relacionada a seu caráter dual. Ou seja, a experiência esportiva pode 

ser vista a partir de duas perspectivas estreitamente associadas: sua significância 

intrínseca (o aprendizado de competências e habilidades do esporte como objetivo 

em si mesmo) e extrínseca (o esporte como um meio para a realização de objetivos 

não direta ou exclusivamente relacionados a ele). Não é difícil reconhecer que desde 

sua origem o esporte tem sido compreendido como um meio de atingir objetivos que 

vão além da atividade propriamente dita.1 Nesse sentido, segundo Danish e Nellen 

(apud STEGEMAN; JANSSENS, 2004, p. 17), 

As habilidades para a vida (aquelas habilidades que nos permitem sucesso 
nos ambientes nos quais vivemos) e as habilidades esportivas possuem 
muitas similaridades. Algumas destas habilidades são as capacidades de 
desempenho sob pressão, resolução de problemas, cumprir prazos e 
enfrentar desafios, estabelecer objetivos, comunicar-se, lidar com o sucesso 
e o fracasso, trabalhar em equipe e dentro de um sistema e, receber 
retornos e benefícios a partir disto. O esporte pode ser um veículo valioso 
para o ensino de habilidades para a vida.

2
 

Deste modo, as experiências práticas oferecidas pelo esporte como contributos para 

o desenvolvimento moral, físico, psicológico e social das crianças e jovens são os 

argumentos que têm justificado sua presença em projetos sociais e contextos 

educacionais (VIANNA; LOVISOLO, 2009; GUEDES, 2006; STEGEMAN; 

JANSSENS, 2004). 

Neste sentido, duas revisões de literatura oferecem distinções analíticas sobre os 

efeitos da experiência esportiva em contextos educacionais (STEGEMAN; 

JANSSENS, 2004) ou para a inclusão social (BAILEY, 2005), levando em 

consideração o caráter multifacetado das possíveis contribuições da experiência 

esportiva para o desenvolvimento humano. Apesar de seu caráter arbitrário, o 

conhecimento dessas distinções é importante uma vez que elas oferecem 

referências para o exame e a discussão a respeito dos efeitos educacionais da 

prática esportiva baseado em evidências.  

                                                           
1 Como indica DaCosta “desde a Antiga Grécia até a origem do esporte moderno em meados do 

século XIX, as atividades atléticas e o esporte têm sido considerados importantes elementos de 
veiculação de influências valorativas entre as pessoas” (2007, p. 13). 

 

2
 Todas as traduções de textos em inglês foram feitas pelo autor ou por seu co-orientador.  
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A partir da perspectiva teórica do caráter dual do esporte, Stegeman e Janssens 

(2004) apresentam uma revisão dos objetivos da experiência esportiva segundo seu 

caráter intrínseco ou extrínseco, propondo a seguinte categorização dos objetivos 

diretamente relacionados ao esporte: melhora das habilidades motoras; transmissão 

do conhecimento esportivo; aquisição de valores do esporte; promoção das 

competências sociais necessárias à prática esportiva; estímulo à participação na 

organização esportiva. Já os objetivos extrínsecos da experiência esportiva foram 

divididos em três grandes conjuntos de “efeitos”: Os efeitos físicos (aptidão física e 

saúde e estilo de vida saudável); os efeitos mentais (personalidade, auto-imagem, 

bem-estar e saúde mental, desenvolvimento cognitivo); e, os efeitos sociais 

(transmissão de padrões e valores, desenvolvimento sócio-moral, comportamento 

social, relações sociais).  

Já a revisão feita por Bailey (2005) teve como foco as evidências a respeito da 

contribuição potencial da educação física escolar e do esporte para a inclusão social 

e o desenvolvimento do capital social3. Neste contexto, este autor estrutura sua 

discussão em cinco “áreas”: saúde física, desenvolvimento cognitivo e acadêmico, 

saúde mental, redução da criminalidade e, redução dos problemas de 

relacionamento e de evasão escolar. 

A síntese de ambas as revisões de literatura indica que, como visto anteriormente, o 

esporte é compreendido como um veículo privilegiado para a transmissão de 

valores. Todavia, este aprendizado parece ser mais implícito que explícito e estar 

relacionado ao contexto sociocultural.  

Segundo os autores mencionados, apesar do conceito „esportividade‟ 

(sportmanship) carecer de definição consensual, existe evidências de uma 

correlação positiva entre „ser competitivo‟ dentro e fora do esporte, porém a relação 

entre esporte e atitude cooperativa é menos evidente. Segundo Bailey (2005), 

rapazes apresentam maior adesão ao esporte competitivo do que as moças, assim 

como tendem a ser mais egocêntricos e instrumentais e menos empáticos e pró-

sociais. Outra evidência importante é sobre o impacto do esporte em 

comportamentos pró-sociais é parcialmente determinado pelo nível sociocultural e 

pelos contextos de prática esportiva (STEGEMAN; JANSSENS, 2004). 

                                                           
3
 James Coleman (1990), propõe o capital social como recurso estrutural proveniente das relações 

sociais. 
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Bailey (2005) em seus estudos aborda os efeitos do esporte para a diminuição do 

comportamento delinquente e do comportamento agressivo de um modo geral. 

Contudo, ainda existe a carência de uma “avaliação sistemática dos programas 

destinados a abordar as atitudes anti-escola” [sic] (BAILEY, 2005, p. 84). Do mesmo 

modo, segundo o autor citado, em função de questões teóricas e metodológicas 

desenvolvidas em seu estudo (fundamentação, delineamento e interpretações), as 

meta-análises que ele realizou não conseguiram identificar explicações causais que 

efetivamente estabeleçam os efeitos de quais e quantos aspectos da „variável 

esporte‟ sobre as variações do comportamento. 

Adicionalmente, o desenvolvimento de relações sociais e capital social por meio do 

esporte (e da educação) parece estar bem estabelecido pela literatura. Diversos 

estudos apresentam evidências da relação entre experiência esportiva e a formação 

de redes de relação social e de formas de inclusão social. Embora, seus efeitos para 

o estabelecimento de relações sociais multiculturais “não sejam realmente 

convincentes” (STEGEMAN; JANSSENS, 2004, p. 27). 

Em contas finais, considerando estes estudos de revisão podemos dizer que o 

número ainda insuficiente de investigações constatadas, as limitações 

metodológicas ou a existência de conclusões em direções opostas, resultam em que 

existem poucas evidências empíricas conclusivas sobre os efeitos positivos da 

experiência esportiva nas dimensões do desenvolvimento social, cognitivo e da 

personalidade (BAILEY, 2005; SANDFORD et al., 2008; BIESTA et al., 2001; 

STEGEMAN; JANSSENS, 2004; STIGGER; THOMASSIM, 2013). Assim, estas 

conclusões não permitem mais do que reconhecer o potencial educacional do 

esporte (BENTO, 2004; BIESTA et al., 2001; VIANNA; LOVISOLO, 2009; 

STEGEMAN; JANSSENS, 2004, TUBINO, 2010; ZALUAR, 1994) e a necessidade 

de mais pesquisas.  

Assim, Da Costa et al. (2007, p. 16), observam a “[...] enorme influência que o 

esporte-rendimento exerce sobre o imaginário das crianças e adolescentes 

provocando influências no seu comportamento esportivo e social”. Em reação a esta 

tendência, observa-se uma crescente atenção ao tema valores do/no esporte como 

princípio orientador da prática esportiva e meio de formação moral dos praticantes. 

Com efeito, no âmbito da complexidade que envolve o estudo dos valores 

relacionados ao esporte, Breivik (1998) usa Platão e Aristóteles para estabelecer 

algumas distinções conceituais importantes: De um lado temos os valores 
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intrínsecos; do outro, os valores extrínsecos. Os primeiros, como o próprio termo 

sugere, são aqueles valores que são intrinsecamente bons, ligados a um esporte 

específico e à sua consequente realização, ainda que possam ser comuns a vários 

esportes, trata-se daquilo que é valioso em si mesmo, e, portanto, autotélico, como 

por exemplo, o prazer em jogar; O segundo, compreende aquilo que é valioso e que 

tem significado para outro fim (não necessariamente do esporte, mas advindos de 

fora), sendo heterotélico, como por exemplo, praticar esporte para emagrecer. 

Vale pontuar que, apesar de trabalhar com esta definição, o autor reconhece a 

existência dos processos de interação, as mudanças e intercâmbios na sociedade. 

Logo, os esportes não estão situados no seu próprio mundo, de modo que tanto os 

valores intrínsecos quanto os extrínsecos podem fluir do esporte para outros 

contextos ou áreas da vida das pessoas na sociedade. E vice-versa.  

Além disso, temos ainda a existência de valores internos e externos, os quais podem 

vir a confundir-se com a definição anterior, uma vez que os valores internos, por 

exemplo, podem ser tanto extrínsecos, como intrínsecos. Enquanto que os valores 

externos, por sua vez, vêm de instituições e profissionais que creditam ao esporte 

determinadas responsabilidades, como a promoção da paz pela ética esportiva 

(BREIVIK, 1998). 

A motivação para pesquisar os efeitos de projetos sociais de caráter esportivos se 

deu a partir da nossa trajetória na vida esportiva em diversos programas com 

diferentes metodologias, mas com o mesmo foco: usar do esporte como meio de 

educação. Assim, a partir do contexto apresentado questiona-se: quais são os 

supostos efeitos de projetos esportivos de caráter social sobre o comportamento 

pró-social de seus participantes? 

 

1.1 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

As principais contribuições científicas desta proposta se definem em torno de duas 

dimensões relacionadas. Em primeiro lugar, sua contribuição reside na produção de 

conhecimento sobre um tema e um tipo de ação social cujos efeitos carecem de 

evidências empíricas e também de avaliação. Embora estudos detalhados de 

revisão sobre a produção nacional não tenham sido identificados, pois:  

[...] a limitação das análises de tipo generalizantes (sejam as que 

enquadram essas ações positiva ou negativamente) torna-se ainda mais 
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evidente quando somos instados a estudar e refletir sobre o tema a partir do 

lugar do “agente” envolvido, profissional ou politicamente com certas ações 

na sociedade(STIGGER e THOMASSIM, 2013, p. 3). 

Porém é particularmente relevante para este trabalho que Janssens et al. (2004, p. 

256), em investigação sobre projetos de educação através do esporte na Europa, 

tenham ficado “impressionados” com a falta de pesquisa e avaliação dos projetos. 

Segundo eles, “muitos projetos são baseados em boas ideias, mas não são 

testados. De fato, apenas algumas iniciativas têm sido sujeitas a pesquisas sérias”. 

Isto nos deixa com o sentimento de que este não é um problema de interfase 

brasileira, mas sim, uma questão generalizada pelo mundo. 

Considerando como pressuposto o elevado número de projetos sociais que se 

utilizam do esporte (só o Ministério do Esporte possui 11 programas do tipo)4, as 

posições acima mencionadas indicam claramente a relevância de estudos de 

avaliação de projetos sociais baseados em evidências. 

Em segundo lugar, deve ser destacado que este estudo inaugura um novo programa 

de pesquisa a ser desenvolvido no âmbito do Centro de Estudos em Sociologia das 

Práticas Corporais e Estudos Olímpicos (CESPCEO) e da linha de pesquisa em 

Estudos Socioculturais da Educação Física e das Práticas Corporais do Programa 

de Pós-Graduação em Educação Física da Universidade Federal do Espírito Santo. 

Tendo como referência básica a problematização acima apresentada, pretende 

continuar a desenvolver estudos sobre os valores, sentidos e significados que 

orientam nossas formas de sociabilidade por meio do esporte, porém em nível maior 

de aprofundamento.  

O presente programa de pesquisa, ora delineado, prevê investigações sobre os 

diferentes efeitos sociais do esporte, assim como estudos comparativos que se 

desenvolverão na medida do refinamento das técnicas de pesquisa e da formação 

de novos pesquisadores. 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

                                                           
4
 Disponível em: <http://www.esporte.gov.br >. Acesso em: 10 julho 2015. 
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O objetivo geral desta pesquisa é compreender os efeitos de projetos sociais que se 

utilizam do esporte, priorizando a investigação sobre os efeitos de sua vivência no 

comportamento pró-social de seus participantes. 

Neste contexto, são objetivos específicos desta pesquisa: a) Identificar os objetivos 

e valores do projeto social investigado; b) Identificar, descrever e analisar as 

estratégias metodológicas de ensino empregadas pelo projeto; c) Identificar as 

classes econômicas das famílias das crianças e jovens participantes do projeto; d) 

Avaliar o comportamento pró-social das crianças e jovens participantes do projeto; 

 

1.3 ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 

 

A fim de alcançarmos os objetivos propostos, pretendemos organizar nossa 

pesquisa da seguinte forma: 

Começando pela Introdução, contextualizando e justificando a proposta de estudo e 

nosso interesse pela temática, bem como definimos nosso objeto de estudo, os 

objetivos e o percurso a ser desenvolvido na pesquisa.  

Logo após, partiremos para organização metodológica proposta pelo autor para 

chegar a seus resultados. O próximo capitulo falará sobre os valores atribuídos ao 

esporte. No 3 falaremos sobre políticas públicas e políticas sociais. No cap. 4 

apresentaremos os resultados atingidos. Por fim as Considerações Finais. 
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2 A ORGANIZAÇÃO TEÓRICO-METODOLÓGICA DA PESQUISA 

 

Neste capítulo temos como objetivo detalhar o percurso metodológico que neste 

momento pensamos em adotar na referida pesquisa. Nesta, damos como ênfase 

conhecer quais são os possíveis efeitos que o projeto em si irá promover nos seus 

sujeitos.  

 

2.1 Tipologia do Estudo 

 

Nosso trabalho constitui-se sendo um estudo quanti-qualitativo de tipo pré-teste / 

pós-teste com delineamento “quase experimental” com grupos não randomizados 

(KERLINGER, 1986). A pesquisa está sendo realizada com usuários da Estação 

Conhecimento de Serra com usuários do atletismo, futebol, judô, natação e iniciação 

esportiva.  

Parte-se do princípio que o estudo se constitui de investigação empírica na qual o 

pesquisador manipula e controla variáveis independentes e observa as variações 

que tal manipulação e controle produzem em variáveis dependentes. A pesquisa 

experimental permite observar e analisar um fenômeno, sob condições 

determinadas. (MORESI, 2003). 

O aspecto quantitativo se mostra na intenção de trabalhar com dados estatísticos e 

que segundo Moresi (2003) se configura como sendo tudo que se pode medir, 

qualificar, traduzir em números opiniões e informações para classificá-las e analisá-

las. Requer o uso de recursos e de técnicas estatísticas. 

Quanto ao aspecto qualitativo, pensamos que se faz presente na expectativa de 

considerar que “(...) há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, 

um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não 

pode ser traduzido em números” (MORESI, 2003). 

2.2 Instrumentos e procedimentos da pesquisa 

Para o desenvolvimento de nossa pesquisa são utilizados os seguintes instrumentos 

e procedimentos metodológicos: A avaliação do comportamento pró-social será feita 

pelo uso do Prosocial Behaviour Questionnaire – PBQ (WEIR; DUVEEN, 1981) 
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traduzido e adaptado pelo responsável por esta pesquisa. O PBQ é um questionário 

de tipo Likert cujos itens representam comportamentos sociais positivos tais como 

ajudar, compartilhar e dar apoio aos outros. Estudos anteriores que se utilizaram 

deste instrumento relataram níveis de confiabilidade de α = .90 (WEIR; DUVEEN, 

1981) e α = .89 (BIESTA et al., 2001). O PBQ será aplicado no modelo teste-reteste 

no mês um e no mês 06 da coleta de dados.  

 Esta versão do PBQ contêm 20 itens selecionados a partir de listas de 

comportamentos realmente observados por professores - comportamentos que 

julgaram genuinamente pró-sociais - os itens foram classificados em uma escala tipo 

Likert5 de três respostas: 1- Raramente acontece, 2- Acontece de vez em quando, 3- 

Acontece frequentemente. O respondente deve marcar entre essas opções 

possíveis a que mais se aproxima da sua resposta em relação à sentença referente. 

Cada professor é o avaliador e respondente dos questionários de cada usuário de 

sua responsabilidade. Posteriormente, para análise dos dados e tabulação foi 

atribuído um número a cada sentença do PBQ. A pontuação 1, 2, 3 foi atribuída 

respectivamente às respostas de cada sentença do PBQ, que reflete a direção da 

atitude do respondente em relação a cada afirmação. A somatória das pontuações 

obtidas para cada afirmação é dada pela pontuação total da atitude de cada 

respondente (WEIR; DUVEEN, 1981).  

Para o estabelecimento das classes econômicas das famílias dos usuários 

participantes no estudo será utilizado o Critério de Classificação Econômica Brasil – 

CCEB/2015 (Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa, 2014).  

Seguindo estudos encontrados na literatura, foram calculadas as diferenças entre as 

médias de pré e pós-testes, intragrupos e intergrupos pelas seguintes técnicas 

estatísticas: Estatística descritiva e testes não paramétricos (QuiQuadrado, teste de 

U Wilcoxon, U de Mann-Whiteney, Mc Nemar e Kappa). Foi mensurada também a 

confiabilidade da aplicação do instrumento pelo cálculo do Alpha de Crombach.  

O teste Qui-Quadrado é usado para comparar as frequências observadas e as 

esperadas em diferentes categorias e normalmente é aplicado em amostras que as 

variáveis possuem duas ou mais categorias. Busca comprovar se há diferenças 

                                                           
5
 A Escala Likert é um tipo de escala de resposta psicométrica usada comumente em questionários, e 

é a escala mais usada em pesquisas de opinião. Ao responderem a um questionário baseado nesta 

escala, os respondentes especificam seu nível de concordância com uma afirmação. 
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estaticamente significativas entre duas distribuições, ou seja, a ocorrência ou não de 

um evento (BISQUERRA, 2004; FÁVERO ET AL, 2009).  

O teste U de Wilcoxon é uma prova não-paramétrica de contraste de médias de 

dados relacionados. Segundo Bisquerra (2004) é o que possui maior utilidade em 

pesquisas educativas. Esse teste é usado com uma hipótese de mediana nula que 

demonstra as diferenças populacionais dos pares, ou seja, são possíveis duas 

afirmações: as amostras possuem diferenças a partir de uma mediana igual à zero; 

e as amostras possuem diferenças a partir de uma mediana diferente de zero. O 

teste de Wilcoxon torna-se interessante por demonstrar a natureza populacional dos 

dados, pois leva em consideração as magnitudes das diferenças populacionais, 

além de que tende a obter conclusões mais coesas por refletirem as reais natureza 

dos dados (TRIOLA, 2008).  

O teste U de Mann-Whiteney consiste em provar que dois grupos independentes 

procedem da mesma população. É um teste também não paramétrico que compara 

tendências centrais de duas amostras independentes de tamanhos iguais e cujos 

requisitos para aplicação do teste t de Student não foram cumpridos (BISQUERRA, 

2004).  

O teste de Mc Nemar é largamente utilizado em pesquisas que buscam testar 

contagens ou proporções em duas amostras relacionadas (MAROCO, 2007 apud 

FÁVERO ET AL, 2009). O objetivo é verificar mudanças significantes entre „antes‟ e 

„depois‟ de determinado evento. O teste busca verificar se há evidências para 

acreditar que valores de um grupo „A‟ são superiores aos valores do grupo „B‟ e se 

há significância nesse valor. Diferentemente do teste t, que prova a igualdade das 

médias, U de Mann-Whitney testa se há diferença ou igualdade das medianas. Os 

valores encontrados pelo teste indicam o grau de relação entre grupos após suas 

ordenações (BISQUERRA, 2004).  

O teste Kappa de Cohen - ou „teste Kappa‟ - é um teste avaliação de „acordo‟, que 

avalia a confiabilidade dos pares. Analisa a confiabilidade das respostas inter ou/e 

intra observador, diminuindo dessa forma, o acordo obtido por acaso 90 – corrige 

possíveis causalidades que gerem hipóteses de independência. É útil para avaliar a 

concordância ou reprodutibilidade de instrumentos de medida cujo resultado é 

categórico (duas ou mais categorias) (FLEISS, 1981; SIEGEL; CASTELLAN, 1988). 

A hipótese é testada que indicaria concordância nula – valor Kappa 0-, ou se ele se 

apresenta concordância – valor Kappa mais próximo de 1 -, ou seja, teste 
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monocaudal: H0: K = 0; H1: K > 0 (FLEISS, 1981; SIEGEL; CASTELLAN, 1988). 

Segundo Landis Jr; Koch (1977) sugerem a seguinte interpretação:  

 
TABELA: VALORES PARA INTERPRETAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE TESTE 
KAPPA  
 
 

VALUES OF KAPPA INTERPRETATION 

<0  No agrément 

0-0.19  Poor agreement  

0.20-0.39  Fair agreement  

0.40-0.59  Moderate agreement  

0.60-0.79 Substantial agrément 

0.80-1.00  Almost perfect agreement  

 
 

O instrumento usado para medir a consistência e a confiabilidade interna da 

aplicação do PBQ será o cálculo do Alpha de Crombach que tem como objetivo 

estimar e medir a correlação entre as respostas por meio da análise dos coeficientes 

das respostas do respondente. O coeficiente α é encontrado pelo calculo entre a 

variância do (η) de itens individuais somados a variância (η) dos itens de cada 

avaliador de um mesmo questionário com as mesmas normas e regras de 

mensuração (BISQUERRA, 2004).  

A seleção do projeto esportivo de caráter social foi feita por conveniência, 

caracterizando-se como uma amostra voluntária (LAVILLE; DIONE, 1999). O lócus 

da pesquisa é o Núcleo de Desenvolvimento Humano e Econômico da Serra, 

chamado de Estação Conhecimento de Serra, (EC). 

Selecionamos a EC devido sua relevância social, ou seja, ao fato deste projeto 

atender a um número expressivo de crianças e adolescentes em situação de risco 

social na Serra6. Também o selecionamos pelo fato deste ser um projeto já bem 

estabelecido e não correr o risco de ser extinto durante o desenvolvimento da 

                                                           
6
 Atualmente, 900 crianças e adolescentes participam do Brasil Vale Ouro nas modalidades natação, 

futebol, atletismo e judô. http://www.fundacaovale.org/pt-br/estacao-conhecimento/conheca-as 

estacoes/serra/Paginas/Default.aspx  Acessado em: 10/08/2015 
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pesquisa. Outro motivo desta escolha foi a abertura e o interesse da EC em 

aprender com os resultados de pesquisas, e, em especial, com a nossa pesquisa. 

Criada em 13 de julho de 2009, a EC é iniciativa da Fundação Vale e em parceria 

com a Prefeitura Municipal da Serra, Governo Federal, por intermédio do LIE( Lei de 

Incentivo ao Esporte) e tem como ambição contribuir com o desenvolvimento 

socioeconômico do município e apoiar, em parceria com os atores sociais locais, o 

fortalecimento da rede de proteção social do município. Caracteriza-se como um 

centro de referência focado em duas questões-chave: o desenvolvimento humano e 

o desenvolvimento econômico. (MOTTA, 2013) 

Segundo Motta (2013) o Desenvolvimento Humano é entendido como o 

desenvolvimento integral e integrado da potencialidade humana, atendendo as 

necessidades e potencialidades nas dimensões física, emocional e intelectual com 

ênfase nas crianças, adolescentes e suas famílias. Já o Desenvolvimento 

Econômico tem como objetivo a geração de renda e, para tanto, atua no apoio à 

organização produtiva, ao desenvolvimento tecnológico, ao processamento e 

comercialização da produção. 

O desafio de articular desenvolvimento humano e econômico é motivado pela 

compreensão de que desenvolvimento econômico sem desenvolvimento humano 

pode resultar em pobreza, por propiciar concentração de renda e consequente 

desigualdade social e o desenvolvimento humano sem desenvolvimento econômico, 

por sua vez, pode resultar em fracasso, ou seja, criações e projetos inviáveis em 

virtude de seu contexto, que não oferece condições adequadas para sua 

estruturação e execução. (MOTTA, 2013) 

A concepção da EC se pauta no principio de garantir um legado de conhecimento 

sistematizado e institucionalizado para as gerações futuras, com a preocupação de 

que se mantenha de forma sustentável, através da articulação e integração com 

todos os setores da sociedade (Setor Público, Privado e Terceiro Setor). (MOTTA, 

2013) 

Para o nosso trabalho iremos considerar as crianças e jovens participantes do 

Programa Brasil Vale Ouro, que entraram no programa em 2015, moradores de 

Serra, de 06 a 17 anos e onze meses. 
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CAPÍTULO I 
 
3 VALORES: das abordagens ao esporte 

 

Estudos relacionados aos valores e seus processos de transmissão demonstram 

que eles não existem por si só como objetos materiais de estudo, tornando difícil 

limitar-se a uma única teoria que o defina (SANMARTIN, 1995). Com isto, nossa 

intenção através deste texto é mostrar ao longo do tempo e por diferentes campos 

de concepções de saber as diversas discussões, os usos e as apropriações do tema 

„valores‟.  

Porém discutir valores não tem sido tarefa simples7, apesar disso, o tema vem se 

configurando como um objeto de presença constante em diversas investigações seja 

ele analisado com fim em si mesmo tendo em vista a objetivos conceituais, ou 

relacionado com qualquer área da vida cotidiana. 

Pode ser que não seja essa a única razão, mas o contínuo e crescente interesse por 

investigações dessa natureza pode estar associado ao fato de que a existência 

humana mantém uma relação inerente com os valores, sendo possível caracterizar 

um indivíduo ou grupo de acordo com o conjunto de valores que os orientam. 

Portanto, entender o indivíduo ou a sociedade perpassa também por entender os 

valores que esses carregam consigo, o que leva muitos autores a se interessarem 

pelos estudos de enfoque axiológico. 

Assim, estudos no Brasil e no exterior ressaltam o valor do esporte como meio de 

socialização de crianças e adolescentes (VIANNA, 2003) e como instrumento 

importante na construção do caráter de sujeitos em formação. Por ser uma atividade 

prazerosa o esporte exerce um poder de atração sobre os jovens e adolescentes. 

(ZALUAR, 1994) 

A discussão sobre valores é longa, complexa e ampla. As bases teóricas filosóficas, 

psicológicas e sociológicas são as que mais têm se sobressaído no que diz respeito 

                                                           
7 Os valores tem uma curiosa característica, que faz particularmente esquivo seu estudo, não sendo 

propriedades das coisas ou das ações, como o peso, a forma e a cor, mas dependendo  de uma 

relação com alguém que valoriza. A utilidade, a beleza ou a bondade não formam parte propriamente 

do que se valoriza, mas que são valiosos para alguém. Por isso é difícil estabelecer uma teoria 

material dos valores, em que os valores tenham uma entidade objetiva (SANMARTIN, 1995, p. 25). 
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ao assunto, principalmente na análise dos valores tidos como sociais, éticos ou 

morais, aqueles que segundo DaCosta (2007) possuem como base a consciência 

moral dos indivíduos ou de um grupo social, formado pelos costumes e tradições 

predominantes em um determinado meio cultural, se ocupando com o 

comportamento humano, da reflexão sobre os valores da vida, da virtude e do vício, 

do bem e do mal; já que de acordo com esse autor, os valores ainda podem, de 

forma simplificada, serem categorizados em econômicos, religiosos e estéticos. 

Não consideramos as bases teóricas como excludentes entre si, mas a partir desses 

diferentes olhares tornam-se complementares e fundamentais para uma 

compreensão e teorização mais profícua. Apesar de cada abordagem focar em um 

campo de análise específico quanto ao tema dos valores éticos, trazendo 

contribuições particulares para os estudos e investigações sobre esse viés, ambas 

partem de um ponto conceitual semelhante no que diz respeito à definição dessa 

categoria de valor, o que faz com que, ainda que realizados sob diferentes 

perspectivas, esses estudos tenham um caráter complementar, e não isolado. 

Rokeach define os valores éticos como “[...] uma crença duradoura onde um modo 

de conduta ou um estado último de existência é pessoal e socialmente preferível a 

um oposto modo de conduta ou estado final de existência” (1973, p.5). Já DACOSTA 

define “[...] como uma crença coletiva consensual de duração estável que influencia 

sentido e significado das relações sociais e culturais” (2007, p. 13);  

O que se nota, é que apesar dessas definições partirem de autores com formações 

específicas em diferentes áreas – psicologia, filosofia e sociologia – tais conceitos se 

mantêm dentro de uma mesma linha de pensamento, ratificando a ideia de 

complementaridade entre as três abordagens no estudo dos valores éticos, sociais 

ou morais. 

Quanto à especificidade destas áreas nas investigações axiológicas, a filosofia ainda 

tem se destacado nas questões referentes a esses valores em seus termos 

conceituais; a psicologia tem dado ênfase aos processos de desenvolvimento moral 

dos indivíduos; enquanto que a sociologia vem privilegiando a discussão dos valores 

no âmbito da socialização e das relações sociais. 

A palavra valor, como indicam Santin e Silva (2005), origina-se do latim valor e 

valere. No grego o termo vai corresponder ao vocábulo axios, que tem como sentido 

a ideia de preço, salário, recompensa, mérito; ou ainda de honra, dignidade e 

estima. Já dentro de um campo filosófico de análise mais geral, valor tem sido 



18 
 

definido como aquilo que deve ser objeto de preferência ou de escolha 

(ABBAGNANO, 2000). 

É também dentro desse campo filosófico que se estabeleceram, principalmente 

durante os séculos XIX e XX, duas correntes teóricas antagônicas: uma com 

tendências voltadas para um conceito metafísico ou absolutista de valor, e uma 

voltada para um conceito empirista ou subjetivista de valor. A primeira delas atribui 

ao valor um status metafísico, tornando sua existência independente completamente 

das relações com o homem; enquanto que a segunda considera o modo de ser dos 

valores em estreita relação com o homem e suas atividades (ABBAGNANO, 2000). 

Atualmente, esse antagonismo teórico parece ter sido superado em favor do 

conceito empirista de valor, decaindo assim o seu conceito absolutista, metafísico ou 

objetivista.  

Saviani (1993, p. 61), por exemplo, fornece um bom argumento para a superação do 

objetivismo axiológico: É comum dizer-se que os valores têm existência objetiva; de 

tal modo que a descoberta do valor de uma coisa pelo homem não cria o valor; ele 

é, independente de o homem ter, ou não, descoberto.  

Neste trabalho valor tem uma dimensão empirista e subjetivista, que não reside no 

objeto, mas no homem, indo ao encontro do que sinaliza Santin e Silva (2005) 

quando esses defendem que dar valor a alguma coisa é atribuir-lhe algo que, em 

princípio, não lhe pertence, mas é uma concepção arbitrária do sujeito que lhe 

concede tal significado ou distinção. 

É mediante essa perspectiva que esses autores irão correlacionar valores à noção 

de significado e julgamento, já que segundo eles “[...] o valor corresponde sempre a 

um julgamento emitido por uma pessoa em obediência a um modo de se relacionar 

com a realidade” (SANTIN e SILVA, 2005, p. 419), ou ainda “[...] o valor é o 

significado que alguma coisa tem para aquele que emite um julgamento” (SANTIN e 

SILVA, 2005, p. 419). 

Assim, quando a filosofia define de maneira geral valor como o que deve ser objeto 

de preferência ou de escolha, deve-se ter claro que essa escolha ocorre a partir de 

um julgamento baseado na subjetividade de quem o faz. 

Neste sentido, qualquer coisa, pessoa, situação ou comportamento pode vir a tornar-

se, mediante essa avaliação julga mental, objeto de preferência ou de escolha de 

um indivíduo ou grupo social. Para esse trabalho, o que especificamente vai 

interessar são os objetos de escolha moral, aqueles que se referem particularmente 
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ao domínio da moralidade, isto é, dos mores, da conduta, dos comportamentos 

humanos intersubjetivos, desencadeando o que se tem chamado de valores morais, 

éticos ou sociais. 

Santin e Silva (2005) destacam que são esses valores que determinam o que será 

considerado correto ou incorreto, bem ou mal, o que trará felicidade ou angústia; 

estabelecendo os atos, sentimentos, intenções e comportamentos que devem ser 

priorizados na busca pelo bem e pela felicidade, e quais devem ser considerados 

condenáveis ou incorretos do ponto de vista moral. 

Tamanha é a influência dos valores éticos ou morais sob o aspecto comportamental 

e de conduta de um indivíduo ou sociedade, que ainda na Grécia Antiga os helenos 

já haviam percebido a necessidade de se atentar às questões axiológicas para a 

formação dos seus cidadãos, embora nessa época ainda não houvesse uma noção 

sistematizada sobre o termo valor como hoje se tem. Como Da Costa ressalta,  

 

Os helenos incentivavam, com grande ênfase, a aquisição 
do valor da transparência moral e do vigor físico 
(kalokagatia), [...] embora não usassem a expressão 
“valor”, mas apenas julgamentos valorizativos. Ou seja, 
para os helenos o significado de “valor” não consistia em 
um termo sistematizado de conceitos e significados como 
é hoje, mas assumia um sentido de julgamento de 
comportamento expresso pelo termo “virtude” 
(comportamento bom, correto, honesto) (DACOSTA, 
2007, p. 13). 

 

Assim, outra expressão muito utilizada pelos gregos da Antiguidade e que 

intimamente estava relacionada com a noção de virtude era o que se chamava de 

aretê, denominação cujo significado aproximava-se de „excelência‟. 

A aretê de um ser humano consistia na excelência do indivíduo, ou seja, em um 

conjunto de qualidades, atitudes e hábitos – virtudes – que este deveria desenvolver 

ou adquirir para o alcance do bem, do belo e do bom, e assim chegar a ser uma 

pessoa admirável, com uma determinada maneira de viver, de entender a vida e 

com um caráter próprio (SANMARTIN, 1995; DACOSTA, 2009), tudo isso fazendo 

parte do ideal educativo grego denominado de Paidéia. 

Portanto, ainda que o uso do termo valor não tivesse sido recorrente na Antiguidade 

Clássica, seu conceito como se tem hoje relaciona-se estritamente com a noção de 

aretê. Primeiro, porque só através de julgamentos valorizativos os helenos puderam 
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eleger um conjunto próprio de qualidades, atitudes e hábitos que o indivíduo deveria 

adquirir ou desenvolver no alcance da excelência; segundo, porque a noção de bem, 

de belo e de bom só poderiam ser construídas através de juízos de valor; e terceiro, 

porque a aretê parece nada mais ser do que idealizar para o indivíduo um conjunto 

próprio de valores éticos ou morais que guiariam o seu comportamento; argumentos 

que ratificam a presença, ainda que não sistematizada em âmbitos terminológicos, 

da noção e da reflexão sobre valores desde a Antiguidade Clássica. 

Enquanto que na sociedade grega Antiga as discussões axiológicas pareciam ter 

como objetivo final imbuir o indivíduo de uma série de valores que se julgava 

socialmente necessário adquirir para se tornar um verdadeiro cidadão; na sociedade 

moderna, muitas das discussões de caráter axiológico passaram a questionar o 

lugar que os valores ocupam – ou podem ocupar – e a validade dos mesmos diante 

das mudanças estruturais de diferentes ordens que este período enfrentou ou que 

ainda enfrenta. Isso porque, como bem salienta Queirós (2004, p. 188), “[...] é que 

se em épocas passadas os agentes formadores se foram desenvolvendo e 

formando no quadro de uma axiologia implícita, atualmente a nossa época vive sob 

o signo de uma grande labilidade axiológica”. 

Diante de um tempo marcado pelo imediato, pelo instantâneo, quando não mesmo 

pelo efêmero e transitório (GUILLAUME, 1996; QUEIRÓS, 2004), cada vez mais são 

comuns os questionamentos de ordem axiológica: quais são os valores da nossa 

sociedade? Os valores mudaram? Ainda existem valores na sociedade atual? Já 

existiram valores na sociedade? Sobre essas inquietações, Queirós (2004) vai dizer 

que não se pode afirmar a inexistência de valores na sociedade atual, já que eles 

são intrínsecos à vida do homem. 

Lipovetsky (1996, p. 29) reforça o pensamento acima e acrescenta que “[...] no 

essencial, desde há séculos, desde há milênios, os valores morais são sempre os 

mesmos”. Portanto, segundo este autor, não estamos no grau zero dos valores, e 

nem os valores em si mudaram, já que a nossa sociedade tem reafirmado um 

conjunto estável de valores geralmente aceitos. O que se pode afirmar, é que 

algumas normas morais e alguns valores podem ter assumido significados sociais 

diferentes, ocupando novas hierarquias, e assim fazendo com que as prioridades se 

deslocassem: “[...] aquilo que era considerado um dever estrito (a vingança, a 

virgindade, o patriotismo) pode deixar de ser um imperativo. O que foi uma 
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ignomínia (o suicídio, o aborto, os prazeres eróticos) já não é vituperado” 

(LIPOVETSKY, 1996, p. 30). 

Nesta perspectiva, o que esse autor faz não é questionar sobre a essência e os 

fundamentos do bem e do mal, mas sim sobre a regulamentação social da moral e 

sobre os sentidos sociais de que se revestem os ideais éticos e as regras de 

conduta. Assim, Lipovetsky (1996) vai diferenciar então três fases na história moral 

ocidental.A primeira dessas fases é o que o autor chama de momento teológico da 

moral, tida de forma inseparável de Deus, da Igreja e da religião. É apenas através 

da fé em um Deus justiceiro e da crença na existência de sanções após a morte que 

a moral se torna possível.  

A segunda fase, chamada de laico-moralista, inicia-se a partir do Século das Luzes, 

onde as bases da moral passam a ser lançadas independentes dos dogmas da 

religião e da autoridade da Igreja. O indivíduo agora pode alcançar a virtude 

independentemente de Deus ou dos dogmas teológicos, já que “[...] os princípios 

morais são, desde então, pensados como princípios estritamente racionais, 

universais, presentes em todos os homens” (LIPOVETSKY, 1996, p. 30). 

Apesar das claras diferenças entre a fase teológica da moral e a fase laico-moralista, 

ambas mantiveram uma mesma característica em relação à visão sobre a 

moralidade: a de que esta se dá sob a forma do dever, numa espécie de obrigação 

moral intransigente e disciplinadora. Tanto que Lipovetsky (1996) vai dizer que a 

segunda fase da moral se desvencilhou do „dever da religião‟ em direção a uma 

„religião do dever‟.  

É somente na terceira fase caracterizada pelo autor como pós-moralista que se 

romperá essa exaltação do dever rigoroso característico das duas fases anteriores. 

Mantendo a característica de uma moral secular, a terceira fase é aquela que vai 

estimular “[...] mais os desejos, o ego, a felicidade, o bem-estar individualista, do que 

o ideal de abnegação” (LIPOVETSKY, 1996, p. 31). 

Deste modo, a fase pós-moralista inaugura o que esse autor chama de cultura do 

após dever, onde os valores morais priorizados não são mais aqueles dominados 

pelos imperativos da obrigação máxima, mas sim aqueles que trazem realização 

pessoal e felicidade. Em síntese, o que se pretende mostrar é que:  

[...] não significa que já não há moral, mas que a ideia 
de uma moral difícil, regular, categórica, deixou de ser 
socialmente legítima. O fetichismo do dever de 
sacrifício está caduco. Reconhecemos ainda os 
deveres negativos: não matar, não roubar, não causar 
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sofrimento; mas já não os deveres positivos, 
regulares e sistemáticos: a dedicação a causas 
exteriores a nós próprios. Correlativamente, 
desejamos normas morais indolores, minimais e à la 
carte. A família é plebiscitada, mas com a condição 
de nos podermos divorciar, viver em concubinato, 
fazer filhos por encomenda. Da mesma maneira, 
desejamos dar dinheiro a favor de boas causas, mas 
não com muita frequência [...] (LIPOVETSKY, 1996, 
p. 35).  

 

Portanto, estamos diante de uma sociedade plural em relação aos valores e que 

privilegia a liberdade individual quanto às escolhas morais. Bruckner (1996) se 

mostra consonante a esse pensamento quando afirma que a modernidade 

apresenta uma sociedade individualista, não no sentido de egoísmo, mas de um 

modo de vida onde o indivíduo tornou-se o fundamento dos valores, em contraste 

com outros tempos, onde os valores dependiam da autoridade de um terceiro.  

Porém, é também a partir dessa liberdade que se inicia um movimento paradoxal, já 

que:  

[...] a impossibilidade em que o indivíduo se encontra de se 
submeter a uma ordem exterior leva-o a ter de assumir, na 
primeira pessoa, opções de vida, opções morais, opções 
existenciais que, em tempos passados, não teria de fazer. 
Estas eram-lhe ditadas anteriormente, fosse qual fosse o seu 
custo, pela estrutura social. Assumir estas escolhas é 
também sentir-se responsável por elas, ser devedor, e ver-se 
obrigado a aceitá-las, a sofrer as suas consequências, 
aconteça o que acontecer, sem qualquer proteção. A 
liberdade do indivíduo moderno é também a sua grande 
exposição. Quanto maior for a liberdade mais o indivíduo terá 
de interiorizar um determinado número de obrigações, e mais 
essa necessidade vai surgir paradoxalmente como um 
encargo, como algo de custoso. É esse paradoxo que é 
preciso explorar, o desse preço a pagar pela liberdade 
(ROMAN, 1996, p. 42 a 43). 

 

Isto significa que, se em outras épocas não éramos sujeitos livres, pelo menos 

tínhamos laços que nos protegiam; enquanto que hoje pagamos o preço do 

individualismo com uma insegurança crescente. A responsabilidade individual 

tornou-se demasiadamente pesada, o que faz com que o homem moderno 

experimente um sentimento ambivalente: ao mesmo tempo em que aspira conservar 

as vantagens da sua liberdade e independência também almeja livrar-se dos seus 

encargos pessoais (BRUCKNER, 1996). 

Isso porque, assumir a responsabilidade de eleger de forma autônoma determinadas 

opções morais, de vida e existenciais não tem sido tarefa fácil diante de uma 
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sociedade que privilegia o imediato, o instantâneo e o efêmero (CHESNEAUX, 

1996). 

É o que ratifica Queirós (2004), quando afirma que o cenário atual acima descrito 

tem levado a uma sucessão de mudanças extremamente rápidas, que por 

consequência contribuem para um contexto marcado pelo pluralismo de valores, 

pela carência de ideologias sólidas e pela debilidade das crenças, conduzindo 

muitas vezes a situações de insegurança, especialmente entre os mais jovens, que 

poderão apresentar dificuldades em encontrar aquele que será o seu conjunto de 

referências axiológicas seguras. É em face disso que a autora considera ser 

imprescindível a questão da reflexão acerca dos valores como papel fundamental na 

constituição de um guia ou referência para a existência humana. 

Neste sentido, algumas práticas sociais acabam se tornando um espaço privilegiado 

por oportunizar essa possibilidade de reflexão sobre valores, como são o caso da 

educação e do esporte, atividades que necessitam de uma sistematização para o 

alcance desse objetivo.  

Queiróz (2004) aponta que toda atividade humana onde existe um sentido normativo 

implícito, como é o caso da educação e do esporte, só podem ser considerados 

resolúveis e equacionáveis se incluírem em seu desenvolvimento a questão dos 

valores. 

A cada dia que passa mais nos deparamos com noticias da criminalidade, drogas, 

homicídios. Com isto uma das ferramentas utilizadas pelos órgãos é a criação de 

projetos sociais8. 

Na cidade de Serra não é diferente, com isto, mostraremos alguns dados sobre a 

cidade onde o nosso lócus está inserido, que segundo o Censo 2010, a área total do 

município Serra é de 554.000 km².  

O município possui atualmente 409.324 habitantes, destes 201.407 são homens, 

207.917 são mulheres, 406.517 pessoas constituem a população urbana e 2.807 é a 

população rural.  

                                                           
8
 Os projetos sociais se apresentam como um exercício de cidadania, pois além de 

envolver as pessoas, em suas vivências cotidianas, levam a uma transposição de 

barreiras sobre preconceitos, presentes na sociedade, em benefício do outro. 

(GARANHANI; TASSA, 2013) 
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Dados indicam que, em Serra, existem aproximadamente 83.000 habitantes entre 06 

e 17 anos, o que representa aproximadamente 25% da população total do município. 

Dados também apontam que essa parcela expressiva da população é o grupo 

populacional considerado mais saudável, e, ao mesmo tempo, o mais exposto a 

riscos e a situações de vulnerabilidade. (IBGE, 2000)  

Ainda segundo o IBGE, o índice de Homicídios na Adolescência - IHA, criado em 

2006 para apoiar o Programa de Redução da Violência Letal contra Adolescentes e 

Jovens, apresenta Serra como o 6º município mais crítico do ranking nacional. Em 

relação à gravidez na adolescência, números mostram que Serra apresentou um 

percentual de quase 20% de partos de mães entre 10 e 19 anos, e na educação, 

Serra apresenta uma taxa de abandono escolar de 5,7% no ensino fundamental e de 

16,9% no ensino médio. (IBGE, 2000)  

A Agenda 21 do município de Serra, no capítulo concernente à juventude, observa 

que os jovens têm acesso restrito à educação, sofrem com a inadequação para o 

trabalho devido à baixa qualificação, não têm acesso ao esporte, à cultura e ao lazer 

e estão expostos à violência urbana, doméstica e policial e ao tráfico de drogas. Por 

conseguinte, consta, dentre outros desafios, “conceber projetos/programas/eventos 

voltados para a juventude, a partir das potencialidades dos jovens”.  

O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM), elaborado para atender a 

uma das ações propostas no Mapa do Desenvolvimento do Estado do Rio de 

Janeiro, foi divulgado pela primeira vez em 2008 e tem como proposta acompanhar 

a evolução do desenvolvimento dos municípios brasileiros e os resultados da gestão 

municipal. Composto por indicadores que retratam as três principais áreas do 

desenvolvimento humano - emprego e renda, educação e saúde, o IFDM torna-se 

interessante como um complemento ao IDH-M, uma vez que é atualizado 

anualmente.  

Analisando os dados referentes ao município de Serra, o Índice Firjan mostra que de 

2000 para 2007 houve grande avanço na colocação do município, que saiu do 10º 

lugar para entrar em 3º, no ranking estadual dos municípios mais desenvolvidos. No 

entanto, analisando os dados pelas áreas, nota-se que a alavancagem se deu 

principalmente pela geração de renda, com uma variação de quase 50% positiva, 

enquanto a educação ficou com uma variação menos expressiva, de 17%, 

apontando para a necessidade de reforço educacional para acompanhar a demanda 

por mão de obra qualificada.   
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Porém este não é um problema local, o tráfico de drogas, por exemplo, instalado nas 

comunidades carentes do Rio de Janeiro, compete com a socialização das agências 

de socialização tradicionais nas comunidades populares.  

Zaluar (1994) nos mostra que esse problema penetra à família, os clubes de futebol, 

as associações de moradores, os blocos carnavalescos, as escolas de samba, as 

comissões organizadoras de festas e outras organizações sociais com atuação nas 

comunidades populares, sofrem com a competição da socialização exercida pelo 

tráfico de drogas. 

As atividades esportivas como parte de um projeto pedagógico mais amplo, têm sido 

utilizadas para fortalecer as iniciativas de agências de socialização positiva 

presentes na comunidade e contrapor-se a socialização exercida pela criminalidade, 

por possibilitar aos participantes o rompimento com o cotidiano violento e por 

favorecer o resgate e o fortalecimento dos valores humanos fundamentais da vida 

em sociedade. 

Como estratégia para favorecer a socialização tem sido adotada a participação de 

sujeitos, de variadas etnias, classes, gêneros, idades, etc., favorecendo a percepção 

da alteridade e da semelhança de todos. (VIANNA, 2007).  

A coleta das representações sociais dos participantes em projetos permite o acesso 

ao conhecimento elaborado e partilhado socialmente, comum no meio social no qual 

o indivíduo está inserido e reconstruído por ele. Conhecer as representações sociais 

dos alunos podem favorecer a mediação entre os objetivos, as metodologias e as 

expectativas dos participantes.  

Segundo Lovisolo (1997) a implantação de projetos ou de propostas no âmbito 

educacional, demanda em acordos em termos de valores construídos entre as 

famílias, os educandos e os educadores, sobre os valores, os conhecimentos, os 

meios e as expectativas. Sem partilhar valores e objetivos - professores, alunos e 

instituição - a eficácia da intervenção sócio-educacional fica comprometida. 

Estudo realizado neste campo com universo de aproximadamente 18.000 crianças e 

jovens Vianna et al (1999) verificaram que os participantes buscam na atividade 

física “fugir da rotina de violência das ruas”, “lazer” e uma perspectiva de formação 

profissional no esporte. (VIANNA, 2003). 

Outra investigação realizada em um projeto situado no interior de uma favela do Rio 

de Janeiro, Vianna (2003) verificou que 54% dos indivíduos estudados indicaram a 

prática esportiva orientada como a melhor opção para o lazer, enquanto os mais de 
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dez campos de futebol existentes na localidade (quase um por quarteirão) 

permaneciam vazios, motivado talvez, pelo risco que representa o confronto 

inesperado entre policiais e traficantes ou pela socialização perigosa exercida pela 

marginalidade das ruas.  

Observa-se, portanto uma crença na importância e o potencial de projetos com 

orientação pedagógica para a construção de habilidades de vida, para socialização e 

melhoria da qualidade de vida dos sujeitos das comunidades onde eles estão 

localizados. Esta atratividade tem sido utilizada com eficácia como âncora em 

programas de intervenção sócio-educacional, de caráter multiprofissional e 

transdisciplinar, que possuam ações profiláticas e/ou terapêuticas para os males 

sociais. 

Portanto, contribuir na educação integral dos participantes, a atenuação das 

desigualdades sociais, o combate a patologias sociais e a facilitação da inclusão 

social, são alguns dos argumentos correntes sobre os benefícios da prática de 

esportes para os jovens pobres e marginalizados. A prática orientada de esportes 

seria um instrumento para minimizar os efeitos da desigualdade social (VIANNA, 

2007). 

Sendo assim, diferentes pensadores têm se debruçado sobre o fenômeno esportivo, 

se dedicando a estudos sobre os impactos positivos e os negativos do esporte na 

formação individual e coletiva, a favor ou contra o mesmo. 

Lovisolo (2002) por exemplo, observou que nos últimos vinte anos aconteceram 

transformações no enfoque do esporte, de uma tradição antropológica marxista 

(alguns influenciados pela escola de Frankfurt) a uma visão antropológica e histórica 

mais próxima da concepção de Norbert Elias. 

Outro aspecto menos explorado na prática de esportes como meio de inclusão social 

por afastar os jovens da criminalidade é a sua utilização como iniciação na formação 

profissional na área esportiva (VIANNA, 2007). 

Por outro lado, os pensadores da linha crítica da educação física elaboraram 

restrições a instrumentalização do esporte como agente de socialização e 

estabeleceram criticas duras ao esporte (BRACHT, 2009). 

Oliveira (1993) criticou o funcionalismo exercido pelo esporte, por cumprir a função 

de adaptar os sujeitos à ordem social estabelecida, atendendo aos objetivos de 

controle e ordem social, desejado pelos grupos hegemônicos na sociedade 

brasileira. 
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Bracht (2009) nos traz que a abordagem funcionalista utiliza a educação física como 

um meio que ajuda a prevenir disfuncionalidades ou conflitos sociais. Oliveira e 

Bracht, parecem sugerir que a disfuncionalidade ou a não adaptação dos indivíduos 

à sociedade em que vivem, poderia ser melhor do que a sua inserção social. Esta 

linha de pensamento leva a entender que a revolução ou transformação social 

ocorrerá a partir dos sujeitos que estão à margem da sociedade, já que todos os 

demais estariam subjugados à ordem estabelecida. (VIANNA, 2007; VIANNA; 

LOVISOLO, 2011).  

Então o que deveríamos esperar do esporte? Poderíamos esperar de sua valiosa 

ferramenta para incutir valores e atitudes corretas na população jovem? Ou 

deveríamos ser mais pragmáticos e não esperar tanto? O esporte não é, acima de 

tudo, algo que reflete outro processo e fenômeno social? 

De acordo com os autores Beckers; Nauta (1983 apud BUISMAN; ROSSIM 2001) 

existem duas tendências para definirmos valores: como perspectiva individual ou 

social. A primeira é amarrada aos conceitos como necessidade ou motivos e a social 

o foco está mais ligado aos objetivos e orientações do comportamento humano. 

Kretchmar (1994 apud BUISMAN; ROSSIM 2001) atribui valores ao que chama de 

"boa vida". A vida de uma pessoa é constituída por uma combinação de valores 

individuais que estão conectados. Em sua definição de valor, ele também identifica o 

(socialmente) desejável. Ele identifica dois tipos de valores: Os morais que são 

determinados pessoalmente por traços e motivações humanas e os não-morais, que 

são coisas que desejamos da vida que identificam os itens que as pessoas querem, 

coisas como: prazer, conhecimento, riqueza, segurança, excelência e da amizade. 

Hofstede (1991 apud BUISMAN; ROSSIM 2001) descreve os valores como 

“tendências coletiva para escolher um determinado caminho sobre os caminhos 

diferentes”. De acordo com o autor, valores são sentimentos com uma direção: 

características positivas e negativas. Neste sentido ele lista: „maus x bons‟, „feio x 

bonito‟, „irracional x racional‟. Com isso, o autor apresenta questões negativas que 

os valores também apresentam e que as abordagens idealistas sobre valores não 

costumam deixar explicitas. Esta definição enfatiza claramente um padrão de 

socialização dominante de certo grupo ou cultura.  

Nesta interpretação fica evidente que as pessoas são guiadas por valores que 

podem não ser denominados desejáveis socialmente. Esta interpretação do termo 
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valor é denominada de realística porque ela está alinhada mais proximamente as 

tarefas de muitas vidas diárias que as pessoas se encontram.  

Os valores relacionam-se também com a identidade pessoal, uma vez que são 

convicções duradouras. Isto significa dizer que as mudanças de valores 

comprometem/relacionam-se com o modo de ser, tampouco isso quer dizer que os 

valores são imutáveis. É característica da vida adulta no mundo moderno ocidental 

menor constância e estabilidade como fase da vida. 

Podemos pensar que os valores estão relacionados aos aspectos situacionais e 

estão ligados ao tempo e espaço. Eles devem ser constantemente interpretados 

associados ao contexto e cultura e nunca de maneira isolada. Dentro desta 

perspectiva, destaca-se as possibilidades com as diferentes valorações das pessoas 

que podem sofrer variações, como: a visão das mulheres nos esportes, a pessoa 

testando seus limites no esporte de aventura.  Existe uma clara anulação de uma 

lista sólida de valores gravados de alguma maneira na visão específica de vida. 

(BUISMAN, ROSSUM, 2001) 

Incipientes estudos dos esportes na pós-modernidade apontam que novos modelos 

tendem a desenvolver-se para uma compreensão mais ampla: do universal para o 

local e relativo; da ciência para a multidão das discussões; da ideia de progresso 

para variações e complexidades das formas de vida.  

 No que diz respeito a conexão entre educação física e educação moral é preciso 

pontuar com melhor clareza a questão sobre a devida a existência de grande 

variedade de questões. Elas implicam diferentes reivindicações de variações 

plausíveis sobre o interesse da educação física.  

Os principais argumentos que aparecem em relação aos dúbios entendimentos 

sobre este assunto são familiares em três modos: Os esportes, jogos e outras 

atividades físicas apresentam características nos quais são moralmente negativas; 

Os esportes, jogos e outras atividades físicas apresentam características nos quais 

são moralmente positivas; Os esportes, jogos e outras atividades físicas não podem 

mostrar claramente que apresentam características inerentes tanto negativas quanto 

positivas de significação moral (ponto de vista neutro da educação moral) (CARR, 

1998) 

Apesar da constituição de um conjunto inconsistente dessas assertivas, o grande 

interesse atual é se algumas delas é verdadeira. O grande problema não está nos 

resultados inconclusivos, mas devido às controvérsias do significado moral. 
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Ironicamente, a controvérsia moral está nos próprios argumentos. Os argumentos 

não estão centrados se os esportes e jogos de fato apresentam determinadas 

características de cooperação ou competição, mas sobre o valor moral da 

cooperação ou competição. No âmbito deste debate permanece uma questão em 

aberto: se os esportes e jogos são moralmente valiosos. Nesta entrada que 

permanece o desejo de justificação do papel da educação física na educação moral.  

Sendo que existem diferentes tipos de categorias interpretativas éticas: a) Ele (o 

esporte) pode ser ideal social geral: são valiosos moralmente porque promove 

atitudes como cooperação, orgulho de corporação, espirito de equipe, a excelência, 

etc; b) São considerados como um microcosmo de um tipo de ideal social regulados 

por um sistema de justiça moral e social. A atitude principal a ser cultivada é o 

espírito esportivo. c) Pensadas em termos de qualidades do caráter ou virtudes das 

quais são necessários para a busca do sucesso. (CARR, 1998) 

De acordo com a concepção pós-kantiana de moralidade e educação moral, a 

significação moral deve ser solicitada mais no modo que as atividades auxiliam os 

participantes a observar as regras, no contexto da equipe, os modelos de direitos e 

deveres baseados nos contratos, convenções e negociação interpessoal de uma 

ordem liberal democrática ou vida social.   

Essas duas ênfases bastante diferentes sobre o que são considerados como 

característica significante ou salientadas da vida moral representam as “tradições 

rivais” do pensamento moral. O problema da ambiguidade não é, portanto, apenas 

uma questão de noção da moral, mas inclusive orientados por perspectivas teóricas 

rivais de ética sobre o sentido de vida moral que optam por caminhos incompatíveis.  

A ideia dos testes empíricos repousa sobre uma bruta e, em última análise, 

insustentável teoria atomística e behaviorista da ação humana nas quais é 

intencionalmente cega para apreender a complexidade das motivações humanas. 

Esta ideia seria melhor aceita se trabalhasse com a noção de semelhança familiar 

(Wittgenstein). É mais apropriado trabalhar com a ideia de que existe algumas vezes 

um traço de continuidade de uma mesma indicação de um contexto para outro. Isto 

requer que “cada caso deva ser julgado sobre os seus próprios méritos particulares”. 

(CARR, 1998) 

A tese baseada na filosofia analítica da educação que os esportes e jogos são 

essencialmente autônomos ou grupos separados dos negócios reais da vida. Esta 

tese tem o propósito de mostrar que a educação física não pode ter valores 
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educacionais morais intrínsecos porque eles mantem características de uma 

moralidade geral. Neste sentido, seria simples demonstrar tanto a significância 

quanto a insignificância moral da educação física. 

As dificuldades para melhor compreender o esporte e a moralidade, assim como, as 

relações entre eles continuarão persistem por fixar-se exclusivamente na noção 

observância das regras e descontinuidade com outros interesses e preocupações 

humanas.  

Contra os argumentos da visão do esporte como instancia autônoma e 

descontinuada do resto da vida humana, Carr destaca a inclinação legitima e 

genuína de associar o espírito esportivo com desenvolvimento ou progresso. O 

entendimento do potencial educativo irá variar de acordo com o contexto social. Os 

esporte e jogos são contínuos com a mais larga preocupação da vida humana que 

eles não podem evitar a complexidade moral e que isso deve entretanto permanecer 

uma questão aberta se tais características deles como a competição ou cooperação 

são condutores ou, de outro modo, promotores de traços desejáveis da moralidade 

ou qualidades do caráter humano. (CARR, 1998) 

No que se refere ao conceito de „fair play‟ é inevitável para o debate político, valores 

e normas do esporte. Este conceito apresenta um critério moral que de acordo com 

os quais uma prática esportiva „justa‟ pode ser medida. Atualmente o conceito de 

„fair play‟ é entendido frequentemente como um guarda-chuva que compreende 

muitos aspectos dos valores morais e normas no esporte.  (STEENBERGEN, J.; 

BUISMAN, A.; HILVOORDE, 2001) 

No entanto, a simples clarificação conceitual não é suficiente. A prática esportiva 

apresenta casos com muito mais significados que os desenhos conceituais 

assumidos. Assim, será discutido, aqui, o amplo conceito de fair play, resultando na 

discussão sobre os princípios conceituais e pedagógicos. Será defendida a ideia de 

evitar um lado do ponto de vista em relação ao fair play, de modo que os 

desportistas individuais, instituições e treinadores são responsáveis na promoção e 

criação dos valores e normas dos esportes.  

Tradicionalmente, a moralidade dos esportes tem sido descrita em termos de noção 

de „fair play‟. Esta noção aplica-se, no seu sentido mais geral, em „jogar de acordo e 

no espírito das regras‟. Com respeito a esta frase refere-se a distinção entre fair play 

formal e fair play informal.  
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Para justificar a manutenção das regras formais do esporte não é necessário 

fornecer argumentos extrínsecos ao esporte. O fair play formal é uma condição 

necessária para ou ainda um elemento constitutivo do jogo.  

A questão é o modo limitado ao entendimento do termo fair play definido unicamente 

em termos de „manter as regras. O fair play formal caracterizando por relacionar 

apenas às regras constitutivas e que deve ser distinto do entendimento das regras 

regulativas. As regras regulativas, por sua vez, regulam a atividades pré-existente, 

uma atividade da qual a existência é logicamente independente das regras.  

Nesse sentido, é pertinente evitar o conceito limitado de fair play no âmbito das 

regras constitutivas. O esporte considerado como prática social é sempre enraizado 

no amplo contexto nos quais muitas regras não escritas (valores e normas) revelam-

se nela mesma. 

Ao considerar o esporte enraizado numa ampla rede de sustentação comum de 

valores e normas, nos quais não são frequentemente formalizados nas regras 

escritas. Assim, o fair play informal é sempre uma atitude denotada e preocupada 

para o jogo que não é prescrita pelas regras formais.  

O significado do conceito de fair play pode mudar de acordo com o contexto da 

situação do esporte. O conceito de fair play informal diferencia-se do “formal”, 

embora ambos relacionem-se com uma prática esportiva competitiva específica. 

Eles estão imbricados com os valores extrínsecos dos esportes e influenciados 

pelos valores na sociedade como um todo. Porém, o fair play informal somente pode 

ser entendido quando raciocinar sobre a perspectiva intrínseca do esporte 

competitivo. Por isso, é possível classificar o fair play formal e informal no âmbito de 

entendimento restrito de fair play. (STEENBERGEN, J.; BUISMAN, A.; HILVOORDE, 

2001) 

A noção de fair play apresenta-se, assim, no sentido amplo como conceito guarda-

chuva de fair play para referir-se tanto aos valores e normas que otimizam o ethos 

do jogo (igualdade de chances, justiça, equivalência, etc.) que encontram-se dentro 

da autonomia do jogo (valores intrínsecos), assim como, aos valores e normas 

externos usados como instrumentos para realizar determinados objetivos políticos, 

sociais, ecológicos, etc.  

Além dos significados de fair play formal e informal, ele pode ser entendido como um 

importante princípio pedagógico e didático. Por exemplo: “dando aos outros a 

oportunidade de marcar ponto”; “nem sempre jogar a bola para seu amigo”, “dar à 
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todos a igualdade de chances para jogar”. Nesta abordagem, o significado de fair é 

play é determinado pelos princípios pedagógicos, mas que preserva os valores 

intrínsecos do esporte. Nessa perspectiva, as crianças deveriam brincar do esporte 

que elas estão praticando, onde o objetivo deveria ser orientado para a experiência 

da criança o quanto diverso for possível e a especialização precoce deveria ser 

evitada no esporte juvenil. (STEENBERGEN, J.; BUISMAN, A.; HILVOORDE, 2001) 

A discussão do fair play no sentido amplo permite alargar seu significado no âmbito 

da perspectiva pedagógica limitada ao adulto para contemplar, ao considerar o 

fundamento antropológico, o estágio específico na vida das pessoas jovens. Neste 

aspecto, o debate sempre enfatiza “uma criança em desenvolvimento” de acordo 

com dois significados.  

A responsabilidade do fair play é maior nas instituições esportivas na organização de 

competições de força do que do indivíduo. Devem ser consideradas a variedade da 

força jovens para planejar a distribuição dos atletas nas categorias e na transição 

para as categorias subsequentes.  

De acordo com o modo pelo qual o significado do esporte é abordado o conceito de 

esporte terá consequências para a natureza e o âmbito da ética no esporte. 

Os esportes não podem ser definidos apenas por seu caráter autônomo, mas 

sempre incorporado na mais ampla rede de valores atuais em uma dada sociedade. 

“Os esportes não são uma ilha tampouco um jogo cujas direções são 

completamente determinadas por ondas”. É neste sentido que podemos considerar 

o duplo caráter do esporte. (STEENBERGEN, TAMBOER 1998) 

Os esportes relacionam-se também com uma questão ecológica. Aponta para a 

necessidade de quebrar uma ética antropocêntrica do esporte para relaciona-los aos 

propósitos da humanidade. Assim, uma ética do esporte somente será útil se o ser 

humano for visto como parte, ao invés de soberano, de todo o meio ambiente. 

(STEENBERGEN, TAMBOER 1998) 

O esporte competitivo é sempre confrontado com a perspectiva normativa do 

esporte-transcendente, podendo ser usado explicitamente com um instrumento para 

atender aos interesses institucionais: saúde, status, dinheiro, integração de grupos 

minoritários, comércio. Apesar do entendimento dos riscos destes usos externos 

como forma de corrupção aos valores autotélicos do esporte, o autor destaca a 

inevitável relação entre as práticas esportivas e os usos institucionais. 
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MacIntyre (1985 apud STEEMGERGEN; TAMBOER 1998) conceitua o esporte 

como uma atividade humana especialmente cooperativa por meio dos quais bens 

internos são realizados para alcançar um estado específico de coisas. Esta noção 

de bens internos é essencial e distinguida de bens externos sendo que os bens 

internos somente podem ser definidos na linguagem da prática em questão e eles 

podem somente ser identificados e reconhecidos pela experiência da participação 

em uma prática específica. Já os bens externos: não são inextrincavelmente ligados 

com o engajamento de uma prática particular. Esses bens suportam uma relação 

instrumental com a prática: poder, prestígio, status, dinheiro. 

Steembergen; Tamboer (1998) nos mostram as relações ambíguas entre práticas e 

instituições estabelecidas por MacIntyre (1985), que são apresentadas da seguinte 

forma: por um lado, a prática não é sinônimo de várias habilidades requeridas para 

alcançar um estado específico de coisas, por outro, a prática não pode ser 

confundida com instituições. Considerando que as práticas não podem sobreviver 

em nenhum período de tempo sem ser sustentado por instituições, fica evidente a 

relação intima da prática para as instituições, assim como, a tensão dessa relação 

quanto vulnerabilidade na determinação de bens externos pelas instituições sobre os 

ideais da prática. 

Na predominante literatura alemã, o caráter pluriforme dos esportes na cultura 

contemporânea sugere a necessidade de reconhecer a diversidade da moralidade 

(valores e normas). Os fatores que variam as formas dependem do motivo da 

participação, natureza específica da prática, características dos participantes, grau 

de organização institucional, etc. 

A estreita ligação entre o desporto e a educação é um tema recorrente na história do 

esporte. A partir das práticas do antigo ginásio grego, através da ascensão do 

esporte competitivo moderno em Inglaterra do século XIX e até hoje, o desporto tem 

sido considerado um elemento importante na socialização dos jovens. O ideal 

predominante no esporte moderno é o fair play. (LOLAND, 1998) 

A conexão entre as normas culturais e sociais para compreender o fair play só são 

apenas evidenciadas atualmente. O pluralismo cultural e a diversidade moral mesmo 

a nível local representa um desafio ao significado de fair play como uma ideia moral. 

Discursos éticos podem ser caracterizados como um tipo de consenso  (ética do 

discurso), mas diferentes pelas mais variantes hipotéticas, como realçar a 

importância de um discurso real, e um cenário voluntariamente democrático. O 
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objetivo é consenso racional entre as partes livres e iguais que agarram 

cognitivamente as razões em que o consenso é baseado e são, portanto, 

convencido de sua validade.  

O discurso ético não é livre de críticas. O discurso da vida real completamente 

honesto e boa vontade para ouvir e deixar-se persuadido pelo melhor argumento 

são difíceis de encontrar. Discursões nunca são completamente livres de força, 

argumentos manipuladores e pressão social e psicológica.  

Jogos são governados por regras práticas. Um vista predominante das regras no 

jogo é que são definidas por muitas práticas de jogar o jogo. Estas regras constituem 

e também regulam a existência de atividade que é logicamente dependente das 

regras.  

As regras constitutivas estipulam um fim e os meios, através de prescrições e 

proscrições. Pelo que o efeito pode ser alcançado. Eles estipulam o que é jogar em 

um jogo particular. 

Regras constitutivas não determinam o que os jogadores têm de fazer, mas 

constituem o conceito de uma ação permitida, Para resumir até agora: as regras 

formais de jogo fornecer um quadro conceptual necessário para realizar um jogo em 

prática. Marcando gols ou pontos, conforme determinado pelas regras pertinentes é 

uma atividade significativa dentro dos contextos de futebol e tênis somente. 

(LOLAND, 1998) 

A definição do esporte na Carta de esporte do conselho da Europa (2001), por sua 

vez, está atrelada à todas as formas de atividade física que, através da participação 

casual ou organizada, visam exprimir ou melhorar a condição física e o bem-estar 

mental, formando relações ou obtenção de resultados em competições de todos os 

níveis. Uma definição ampla deste tipo engloba toda uma gama de atividades 

físicas, não apenas jogos competitivos, como dança, atividades ao ar livre e Artes 

marciais. 

Claramente, há uma estreita relação entre educação física e o desporto, mas eles 

não são sinónimos. No nível mais superficial, a distinção entre os termos é 

simplesmente que "esporte" refere-se a uma série de atividades e «educação física» 

refere-se a uma área do currículo escolar com as atividades físicas e a 

desenvolvimento de competência física. 
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A justificação extrínseca mais comum para aumentar os níveis de participação em 

educação física e desporto, especialmente para crianças e jovens, é a associação 

com a melhoria da saúde. Secundariamente, a dimensão social. 

A literatura destaca uma série de dimensões ligadas de inclusão / exclusão social, 

que pode avaliar o capital social através do esporte, a saber: Espacial: a inclusão 

social refere-se a proximidade e afastamento das distancias sociais e econômica 

(igualdade/desigualdade); Relacional: inclusão social é definida em termos de um 

sentimento de pertença e aceitação; Funcional: a inclusão social relaciona-se com o 

reforço de conhecimentos, habilidades e compreensões; Poder: inclusão social 

pressupõe uma mudança de locus no controle (incorporar os sujeitos no processo de 

decisão). (BAILEY, 2005) 

Evidências, até à data, são limitadas no que diz respeito aos processos através dos 

quais as crianças e os jovens podem se tornar 'incluídos socialmente' através do 

esporte, mas há algumas pistas. Um conjunto de provas sugere, por exemplo, que o 

desenvolvimento da competência física básica, tal como é desenvolvido através de 

um programa de educação física de qualidade, tem um efeito poderoso sobre a 

auto-estima, confiança e aceitação pelos pares (BAILEY, 2000a), o que pode ser 

condições necessárias para a inclusão social. Por último, os programas desportivos 

parecem ser mais bem-sucedidos quando eles têm uma liderança eficaz, de 

preferência local (COALTER et al., 2000). 

Os jovens não se envolvem em atividades esportivas ou tornam-se um membro de 

um clube desportivo, a fim de obter uma educação, e muito menos uma educação 

moral. A instrução é principalmente uma responsabilidade dos pais e, em menor 

grau, das escolas. No entanto, não pode haver dúvida de que cada prática social em 

que os jovens participam – incluindo o esporte - irá exercer uma influência sobre 

eles, ao participar do desporto os jovens aprendem. (BIESTA, 2001). 

Não só eles aprendem as habilidades e conhecimentos necessários para "fazer" seu 

esporte. Eles também aprendem regras e normas relacionadas com o desporto. E 

eles aprendem - muitas vezes mais "implicitamente" do que "explicitamente" - os 

valores que sustentam estas regras e normas, e os valores que informam o "clima" 

ou "cultura" do seu clube de esporte. (BIESTA, 2001) 

Diante disso e do valor socializante, o esporte favorece e possibilita discussões e 

aprendizado e dependendo do contexto, de situações particulares e das 

apropriações individuais, uma mesma prática esportiva pode ocupar ao mesmo 
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tempo diferentes pontos nessas diferentes dimensões esportivas, ou se aproximar 

mais de uma dimensão ou de outra dependendo da situação concreta real. A 

aproximação em uma dimensão ou outra das possíveis, não delimita, mas indica 

uma tendência ou predominância de uma dessas categorias em uma determinada 

prática esportiva, mas não uma exclusividade dessa característica, visto que essas 

categorizações não são mutuamente excludentes (TUBINO, 1992).  

[...] diferentes expressões são utilizadas quando se tenta referir sobre 

particularidades vinculadas a essa prática social. Esporte 

educacional, esporte de lazer, esporte escolar, esporte de 

rendimento, esporte de competição, esporte de fim de semana, 

esporte espetáculo são algumas entre outras formas adjetivadas de 

expressar a heterogeneidade cultural existente nesse universo 

(STIGGER, 2005, p. 74).  

Considerando essas dimensões do esporte, evidenciando seus objetivos, valores e 

contextos específicos, entendemos que essas dimensões “[...] Resulta-se então em 

enorme influência que o esporte moderno exerce sobre o imaginário das crianças e 

adolescentes provocando influências no seu comportamento esportivo e social [...]” 

(DACOSTA, 2007, p.16).  

[...] embora devamos reconhecer que o esporte é um fenômeno 

cultural difundido globalmente na forma das competições esportivas 

oficiais – por meio das quais traz consigo significações 

hegemonicamente colocadas, especialmente, pelos meios de 

comunicação de massa –, ele deveria, também, ser considerado a 

partir das suas expressões particulares, quando, inserido em distintos 

contextos socioculturais, adquire outras significações (STIGGER, 

2005, p. 73-74).  

 
Assim, são dispensáveis maiores argumentações para que se possa 

acreditar que no âmbito do “esporte-participação” uma mesma prática 

esportiva possa ser realizada por diferentes indivíduos e grupos, que 

podem dela se apropriar de várias formas, atribuindo-lhe significados 

diversos, eventualmente próximos do que Tubino denomina de 

“esporte-perfomance”; também não parece difícil crer que no contexto 

do “esporte-educação”, essa atividade possa ser desenvolvida de 

diferentes maneiras, a partir da posição pedagógica do professor 

(STIGGER, 2005, p. 76).  

Com ista, não se deve reduzir e identificar o mesmo apenas pelo desempenho, pela 

competitividade, pelas Copas do Mundo, pelas Olimpíadas e pelos atletas 
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profissionais. A própria ONU indica que o esporte é muito mais amplo do que isso; a 

Organização acredita no esporte como oportunidade para o desenvolvimento do 

senso de comunidade e de um propósito comum, enfim, como uma conquista da 

humanidade (UNITED NATIONS, 2005b). 

Acredita-se ainda no potencial do esporte para transmitir mensagens de forma eficaz 

e influenciar comportamentos, assim como na sua capacidade de desenvolver 

valores humanos e sociais que têm sido cada vez mais reconhecidos nos últimos 

tempos, como instrumentos de combate à injustiça e à discriminação. 

Com este capítulo não se tem a pretensão de esgotar o debate sobre, mas 

considera-se a sua relevância e a necessidade de ampliação deste debate no 

âmbito do esporte como um todo. 

Nosso próximo capitulo falará sobre políticas públicas e políticas sociais, além de 

apresentarmos os resultados atingidos e as considerações Finais. 
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